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Prefácio pelo min. José Antonio Dias Toffoli ao livro 
Suspensão de tutelas jurisdicionais contra o poder público 
(Belo Horizonte: Fórum, 2009), de autoria de Isabel Cecília de 
Oliveira Bezerra, advogada da União e professora de Direito 
Civil e Processo Civil na FA7.

Orgulha-me muito o convite para prefaciar essa importante obra jurídica que 
representa o reconhecimento do trabalho desenvolvido pela autora e que também 
simboliza mais um passo no reconhecimento da Advocacia Pública Federal como 
instrumento de defesa do Estado.

A cada dia a Advocacia Pública Federal se consolida como função essencial à 
justiça. São inúmeras as iniciativas que tem trazido relevantes resultados na defesa 
dos interesses públicos e na concretização de direitos do cidadão, em especial no 
âmbito da Advocacia-Geral da União.

Da mesma forma nota-se a busca pelo aprimoramento dos integrantes da 
advocacia pública e o conseqüente reconhecimento desses profi ssionais no meio 
acadêmico e editorial. Esse cenário é perceptível na AGU pelas constantes notícias 
veiculadas nas nossas páginas institucionais. Esse reconhecimento se traduz a 
partir de estudos e trabalhos jurídicos que vem sendo produzidos, publicados e 
ganhando notoriedade pela sua qualidade.

O sucesso na defesa do interesse da sociedade ganha notoriedade a cada 
dia e está relacionado, entre outras coisas, fundamentalmente, com a melhoria da 
qualifi cação dos quadros de advogados públicos federais em razão do processo 
seletivo mais rigoroso, pelo aperfeiçoamento promovido pela instituição e pelo 
envolvimento de seus integrantes com o mundo acadêmico.

Muito importante, também, que os estudos acadêmicos permeiem não apenas 
grandes discussões teóricas, mas consigam, principalmente, confrontar a teoria 
com as questões práticas enfrentadas quotidianamente pelos advogados públicos 
no poder judiciário e nas consultorias jurídicas.

A presente obra segue fi elmente essa orientação ao enfrentar a questão da 
suspensão de concessão de medida liminar, importante instrumento do direito 
processual, relacionado com a atividade quotidiana da Advocacia-Geral da União.

Não há dúvidas que a presente obra trará importante contribuição para o 
mundo jurídico face ao primoroso estudo realizado acerca do tema, sopesando 
os mais destacados conceitos e entendimentos doutrinários e as mais recentes 
decisões dos tribunais regionais e dos tribunais superiores do país.
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Em nome de toda a Advocacia Pública Federal só posso agradecer pela 
dedicação ao estudo do tema e por brindar a todos nós, operadores do direito, 
pela oportunidade de poder compartilhar o presente livro para o desempenho 
das atividades quotidianas de defesa do Estado, da sociedade e de cada cidadão.


